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    Introdução




    Este livro foi motivado pela intensa reflexão que aqueles que trabalham com Ouvidorias Públicas no Brasil têm travado sobre seu papel, proposta de atuação e limitações. Os autores aqui estão, ou estiveram, todos diretamente envolvidos com o trabalho deste órgão na esfera pública, bem como compartilham de esperanças e angústias, suscitadas pelo trabalho que cada um desempenhou e/ou desempenha em diferentes Ouvidorias Públicas. Buscamos neste livro, através de nossa experiência, contribuir para o debate que visa o aperfeiçoamento de um órgão ainda novato nas instituições públicas brasileiras e que, ao mesmo tempo, vem se multiplicando nos diferentes níveis de governo.




    O presente esforço concentra-se na reflexão sobre a presença das Ouvidorias no setor público, muito mais pelo perfil de seus autores, cuja experiência aí se localiza, do que por qualquer outra razão. Por isso, é importante frisar que as Ouvidorias também são realidade no âmbito privado, são muitas empresas que as estão implementando e que já possuem Ouvidorias/Ombudsman atuando vis-à-vis a SACs e call centers, buscando de alguma maneira atenuar a insatisfação de seus consumidores, e o mais importante, atender às exigências do Código de Defesa do Consumidor.




    Embora a fundamentação de uma Ouvidoria seja a mesma, não importa seu âmbito de atuação, existem pertinentes diferenças entre as que estão presentes no setor público e as que estão no privado.




    Os aspectos mais importantes são o seu público alvo e a relação que estabelecem com a casa a qual pertencem. Uma empresa privada possui interesses completamente distintos, pelo menos assim deveria ser, aos do Estado, a começar pelo lucro, que, entre outros, depende de uma boa venda e, também, da satisfação do cliente, e pelo fato de que no setor privado as Ouvidorias lidam com consumidores, mais do que com cidadãos.




    Obviamente, consumidores são cidadãos e o que se reclama em empresas privadas são, sim, direitos do cidadão, mas não com a mesma roupagem daqueles que são reclamados nas Ouvidorias Públicas, pois estas lidam diretamente com a dívida social, com a ausência, ou má atuação, do Estado, o que pressupõe uma organização funcional e um arcabouço legal com diferenças significativas daquelas que estão no setor privado.




    As Ouvidorias são uma realidade no Brasil e, tanto no setor público, nos três níveis de governo, como no privado, carregam o mesmo objetivo: a defesa dos direitos daqueles que as procuram.




    Esta é a primeira, e diria que a mais importante definição do que são as Ouvidorias: defensoras dos direitos do cidadão. E é aqui, também, que começam seus piores dilemas. Como sê-lo? Não é tarefa fácil, principalmente em um país marcado pela desigualdade social e por uma dívida com seus cidadãos que ainda estamos distantes de solver.




    Agrada-me muito uma passagem de Beatriz Sarlo1, em seu livro Tempo Presente, que peço ao leitor a permissão de citá-la, pois trata-se de um texto longo, mas que nos fala diretamente sobre o objeto de nossas Ouvidorias, e nos auxilia a visualizar o tamanho da tarefa.




    Sarlo (2005), ao refletir sobre a dívida social na sociedade argentina e suas consequências, nos lembra que, mesmo em situações econômicas favoráveis, esta dívida não paga se fará presente e evidente, e continuará afetando a vida daqueles que tiveram seus direitos a bens materiais ou simbólicos negados. Pois “os corpos não admitem prorrogações e nem fazem concessões, foram deteriorados, os corpos não mentem”, afirma Beatriz Sarlo.




    Segundo a autora, as ruas e as periferias da cidade de Buenos Aires estão marcadas por esses corpos deteriorados e excluídos, que têm em si, gravadas as consequências de condições de vida indignas, corpos credores de uma dívida que não foi paga.




    Uma sociedade não se sustenta apenas por suas instituições, mas, principalmente, por sua capacidade de gerar expectativas no tempo. O corpo e o tempo estão ligados: uma vida é um corpo no tempo. A dívida é também uma dívida de tempo porque, quando o corpo não recebe aquilo que necessita, o tempo se torna abstrato, inapreensível pela experiência: um corpo que sofre sai do tempo da história, perde a possibilidade de projetar-se adiante, apaga os sinais de suas recordações. Os pobres têm corpos sem tempo. Por isso as mulheres que têm trinta anos, oito filhos e um marido desempregado ou preso parecem tão velhas. Por isso os corpos dos velhos pobres parecem tão aniquilados. Para eles o tempo se esvaiu por completo: nasceram, cresceram e envelheceram no hiato em que um jovem próspero entra na primeira etapa da maturidade. Sem tempo para fazer projetos, sem futuro, os corpos correm riscos impostos pela dívida não-paga: a violência, a ruptura de todos os laços sociais, a selvageria da droga são desafios vistos como se fossem a única afirmação possível da identidade.(Sarlo, 2005, p. 15)




    É justamente essa “capacidade de gerar expectativas no tempo” que é cobrada nas Ouvidorias. Espera-se do Estado que ele, ao cumprir o que foi acordado em nossa Constituição, permita que seus cidadãos vivam uma vida plena de sentido e correspondente com seus sonhos, expectativas, com aquilo que cada um foi capaz de planejar, conferindo sentido à sua existência, e não permitindo que as vidas de seus cidadãos se esvaiam em um hiato de tempo que, de tão veloz, é inapreensível à nossa percepção, tornando-se corpos vazios e abstratos.




    Falar sobre Ouvidorias Públicas é falar de direitos, dos direitos do cidadão e dos deveres do Estado. É falar da relação que se estabelece entre estes dois polos. Estamos no campo das políticas públicas, discutindo o que o Estado deve e pode fazer, e como; e, o mais importante: estamos falando da legitimidade das instituições sociais.




    O leitor verá que, com nuances diferentes, os autores deste livro compartilham de um forte consenso: que as Ouvidorias são um instrumento democrático voltado para a garantia dos direitos do cidadão e que têm como função primordial exercer a interlocução entre o Estado e o Cidadão.




    É no decorrer dessa interlocução que surgem os pontos de tensão e conflito existentes nessa relação. É nela que a heterogeneidade presente em ambos os polos vem à tona, e a legitimidade da política é colocada à prova. A existência de instrumentos democráticos que permitam a deliberação e a aproximação da sociedade civil na decisão política não são, como nos tem mostrado a prática, garantia de melhores resultados, tanto em termos de qualidade técnica, como política, da decisão tomada, e nem de que obteremos uma decisão mais justa. Entretanto, essa proximidade tem modificado o saber-fazer de nossos governos, ao abrir espaço para o dissenso e ao questionar práticas injustas, irregulares, até mesmo ilegais que, de tão arraigadas no cotidiano de nossas administrações públicas, já não eram mais percebidas enquanto tais.




    O métier central das Ouvidorias são os direitos sociais e as políticas voltadas para sua garantia, estes constituem o cerne das reclamações recebidas. Mas é justamente a proposta de defender os direitos do cidadão, proposição central sobre a qual a criação das Ouvidorias se assenta, que está colocando em xeque-mate sua existência, pois na prática, nossas Ouvidorias ainda estão muito aquém de garantir a defesa e a plenitude desses direitos. Elas não têm poder para tal.




    Nossa Constituição Cidadã, ao tratar de nossos direitos fundamentais, preceitua no Art. 5º que somos todos iguais perante a lei, garantindo-se a todos, brasileiros e estrangeiros aqui residentes, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Obviamente, isto não é novidade, mas, mesmo correndo o risco de ser redundante, gostaria de ressaltar alguns de nossos deveres e direitos fundamentais, individuais e coletivos:




    Art. 5º (...)




    XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo sob a pena da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;




    XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:




    a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade e abuso de poder;




    b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;




    Art. 6º – São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição;




    Art. 23º – É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:




    I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;




    II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;
class="table" border="1"(…)



    VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
class="table" border="1"(…)



    IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;




    X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
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    Idealmente, os preceitos constitucionalmente estabelecidos deveriam pautar o jogo de poder na esfera pública. Se assim o fosse, talvez as Ouvidorias nem fossem necessárias, ou se existissem, seriam acionadas, com toda certeza, com muito menos frequência, em casos que realmente se configurassem como graves, portanto, dignos de serem tratados em um espaço que tem o poder, conferido pela lei, de zelar pelos direitos dos cidadãos.




    O problema é que, como a história tem mostrado, as constituições, leis e instituições não representam garantia para a liberdade, igualdade ou democracia; e o cotidiano de nossas Ouvidorias é prova disso. Entretanto, é preciso esclarecer que essa “não garantia de efetividade dos direitos” não significa que as leis são vazias de sentido, até mesmo porque, seria ingenuidade esperar que uma lei fosse radicalmente cumprida, ou uma política implementada, sem alguma falha ou modificação, literalmente de acordo com seu desenho.




    É preciso notar que as políticas públicas operam no campo do incerto e da transitoriedade, ou seja, aquilo que foi estipulado no desenho (lei) de determinada política, a partir de necessidades sociais que propiciaram a sua existência, está sujeito a fatores internos e externos ao funcionamento da política e geram indeterminação quanto aos seus resultados.




    A organização e implementação de uma política se ajustarão a pressões internas – daqueles que dela fazem parte – e pressões externas de seus usuários e pessoas, que podem não fazer uso direto da política, mas têm suas vidas de alguma maneira afetadas por ela.




    Constitui-se, então, um campo onde o jogo de forças e poder se dá. Jogo que incide diretamente sobre a legitimidade da política, fator que está intimamente relacionado com as expectativas dos usuários, com aquilo que se espera desta política.




    O cidadão que procura uma Ouvidoria tem uma expectativa clara que se baseia nas atribuições definidas em lei: a de que a Ouvidoria fará valer seus direitos, atuando como seu representante na administração pública, e que, portanto, resolverá seu problema; em última instância, isso significa ter o poder de fazer valer a lei, tanto aquela que define suas atribuições como a que define os direitos (do cidadão) e deveres (do Estado e do cidadão).




    Mas, na prática, nossas Ouvidorias não têm logrado sucesso em atingir esse objetivo. Nesse sentido, argumentos que definem e reforçam – no discurso legitimador da prática – as Ouvidorias como um órgão auxiliar da administração pública, ou seja, que não tem como função ser executor, e que buscam defendê-las como mediadoras de conflito, de certa maneira, colaboram com o esvaziamento da importância e do significado das cobranças que recaem sobre as Ouvidorias e justificam sua “não atuação” alegando que o que podia ter sido feito o foi.




    É fato: as Ouvidorias não executam políticas, nem têm o poder de ordenar a um secretário de governo que o faça, mas é preciso termos em mente que elas operam sob um patamar previamente acordado, os direitos já estão dados, as atribuições de cada secretaria de governo previamente estabelecidas e definidas. Trata-se, portanto, de cobrar que se faça o que já deveria ter sido feito.




    Quanto à mediação de conflito, tenho duas observações a fazer: primeiro, o conflito a ser mediado provém de um direito não atendido, seja por uma prestação de serviço insuficiente, ou de baixa qualidade, seja pela ausência do serviço. Especificamente: é o direito do cidadão (que o Ouvidor deve representar e defender perante o Estado) x o dever do Estado (de qual o Ouvidor é membro e representante perante o cidadão). Segundo: entendo que uma mediação de conflitos, cuja intenção seja facilitar o acordo entre as partes envolvidas, buscando celeridade, e de maneira a garantir que nenhuma das partes seja gravemente prejudicada, deve ser feita por um ente, ou entidade neutro(a), que não tenha parte no conflito, o que definitivamente não é o caso de nossas Ouvidorias.




    Por essas razões acredito que afirmar que o Ouvidor é um mediador de conflito é descaracterizar a tarefa central das Ouvidorias, e também uma maneira de legitimar a atuação delas, que fizeram o que era possível (por trás desta afirmação esconde-se uma situação na qual os resultados obtidos pela Ouvidoria estão muito aquém das expectativas dos usuários, e também do ideal defensor dos direitos humanos).




    Bom, já temos aqui o cenário sob o qual se formula a preocupação que suscitou este livro. Por ser simpática à imagem criada, gosto de colocar a questão da seguinte maneira: as Ouvidorias brasileiras padecem de um mal proveniente de um profundo dilema existencial, pois são partes de quem deve fiscalizar, pior, com status hierarquicamente inferior.




    Mas a aposta no modelo está feita, tanto que ele vem se multiplicando Brasil afora.




    Apenas para finalizar, peço ao leitor licença para retornar à questão que toquei superficialmente sobre o valor da lei.




    Como vimos, o pano de fundo de nosso problema é justamente o valor político/prático de uma lei que não se faz valer. Surgem, então, as Ouvidorias regulamentadas por leis que também não conseguem se fazer valer politicamente. Mencionei que isso não significa que a lei não tenha valor, pois se tomarmos isso – a lei não tem valor – como verdade, nem sequer deveríamos estar preocupados com o aperfeiçoamento de nossas políticas públicas e instituições sociais buscando conformá-las com a lei.




    Há na lei um valor moral fundamental, que não deve ser abandonado e que pauta nossas ações no plano político, por mais distante que uma coisa pareça estar da outra – a moral da atuação política. A primeira expressa aquilo que consideramos, por mais correto e justo para a vida em sociedade, valores que foram previamente acordados e possuem referência na “vida real” de cada um de nós. O reconhecimento dessa distância é essencial para que não percamos nossa capacidade de avaliar, criticar e aperfeiçoar a prática política.




    A prática das Ouvidorias nos propicia instrumentos e dados, para pensarmos essa relação e sua existência que incomoda, justamente por evidenciar a distância entre o ideal e a prática e cobrar uma ação que, se não resolver por completo, ao menos busque minorar essa distância.




    Mas apesar de não ser um espaço de execução de políticas e que permita a participação cidadã nos termos da deliberação política, as Ouvidorias são um exímio instrumento de prestação de contas (accountability), pois, através delas, os cidadãos têm acesso à informações e conhecimento sobre o funcionamento da administração pública que podem servir de instrumento de pressão e reivindicação política.




    A ideia contida na prestação de contas é dar ao cidadão, condições de acompanhar, avaliar e tomar decisões políticas acerca do governo eleito, comparando suas ações com suas promessas de campanha, além da avaliação ética da postura do governante, condições que terão influência direta na escolha para a próxima eleição.




    Temos no trabalho das Ouvidorias uma via de mão dupla. Elas podem, por um lado, mesmo que indiretamente, propiciar a formação política do cidadão através da informação e do conhecimento; por outro, a avaliação da qualidade da gestão com dados aos quais, geralmente, os administradores públicos não têm acesso, ou não levam em consideração, são os dados afeitos aos resultados e à legitimidade da política: a opinião de trabalhadores – produtores da política – e de seus usuários.




    Esse mise-en-scène abre espaço para um valor fundamental da democracia: o conflito. Através desta abertura é possível não apenas fazer surgir questões referentes à qualidade das políticas públicas como pauta de discussão pública – em espaços que não os das Ouvidorias –, como possibilitar que essa discussão ocorra sob outros patamares, já que os sujeitos envolvidos estarão munidos de informações que realmente poderão fazer a diferença na qualidade do debate e em seus resultados.




    Os textos que o leitor encontrará aqui não nos fornecem uma resposta direta sobre como resolver essas questões e então aperfeiçoar a prática de nossas Ouvidorias, mas nos dão pistas para reflexão, já que a preocupação central dos autores foi uma descrição da prática (e seus conflitos) das Ouvidorias nas quais estão envolvidos e o esforço se dá em torno de explicitar nosso know-how e, sobretudo, nosso entendimento sobre o que deve ser uma Ouvidoria Pública.




    O primeiro artigo, de autoria de Maria Inês Fornazaro – Ouvidora do Município de São Paulo e Presidente da ABO São Paulo –, e Maria Lumena – Chefe de Gabinete da Ouvidoria do Município de São Paulo –, traça um histórico das Ouvidorias no Brasil, a partir da ótica da Associação Brasileira de Ouvidores e Ombudsman, tanto no âmbito público como privado, e elucida diferentes formas de Ouvidorias e seu escopo de atuação.




    O segundo artigo, de minha autoria, é baseado em minha dissertação de mestrado e também em minha experiência profissional na Ouvidoria do Município de Campinas, onde também atuei como membro de seu Conselho Consultivo. Discuto o conceito de Ouvidoria, questiono, por um lado se, trata-se de fato de um instrumento de participação popular, e por outro, o alcance prático de sua proposição central: a de ser um defensor dos direitos do cidadão.




    O terceiro artigo é de Reinaldo Abud, advogado, que foi Ouvidor do Município de Santo André (SP) por dois mandatos consecutivos. Abud nos oferece uma rica reflexão sobre a história e o trabalho desenvolvido pela Ouvidoria de Santo André, em muitos pontos diferenciada da maioria das Ouvidorias municipais brasileiras por seu histórico singular, e um olhar sobre as Ouvidorias a partir das obrigações/deveres legais da administração pública, além de chamar a atenção para as disposições constitucionais que definem a atuação de nossas Ouvidorias.




    O quarto texto é de José Alberto Curado, foi Ouvidor-Geral do Município de Campinas (SP) por dois mandatos consecutivos. Sociólogo, Curado inicia sua reflexão sobre a prática da Ouvidoria de Campinas, destacando a relação entre Estado e sociedade civil, e seus desafios – questões que ainda estão por se resolver, apesar de todo o esforço empreendido desde a luta pela redemocratização, por um Estado mais transparente e justo, com uma atuação mais próxima da realidade de seus cidadãos; e o status dos direitos sociais no Brasil, fatores que incidem diretamente sobre o trabalho das Ouvidorias e que são de suma importância para o seu entendimento e aperfeiçoamento.




    Finalizamos com o artigo que foi originalmente solicitado à então Ouvidora da Petrobras, Maria Augusta, que, infelizmente, faleceu enquanto este livro estava sendo elaborado. Desta maneira, o artigo sobre a experiência desta Ouvidoria é assinado pelo atual Ouvidor Paulo Otto von Sperling, historiador e advogado. Aqui também trazemos a experiência de uma Ouvidoria que está no setor público, mas que tem um caráter diferenciado das demais, pois trata-se de uma empresa pública. Mas o leitor notará que os princípios que norteiam seu trabalho têm a mesma base dos demais e seus desafios, apesar de serem distintos daqueles das Ouvidorias que estão “dentro do Estado”, como colocam seus autores, também têm um mesmo pano de fundo: a falta de compreensão de seu papel.




    Esperamos poder contribuir para o melhor entendimento do papel desta importante instituição pública, para o aperfeiçoamento e busca de consenso doutrinário das que estão em funcionamento nos mais diferentes níveis da administração pública brasileira e fornecer material para tantos outros futuros Ouvidores e funcionários de Ouvidorias.
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